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Resumo

O presente trabalho objetiva estudar a dinâmica da apropriação e a assimilação da variável ambiental pela empresa pública CORSAN, e o impacto da certificação NBR norma ISO 14001:2004, e ainda identificar a partir do estudo de caso, as principais implicações econômicas decorrentes das ferramentas utilizadas para a tecnologia de controle e prevenção da poluição. Realizou-se aplicação de questionário e entrevistas in loco na empresa pública visando compreender a forma de implantação do Sistema de Gestão Ambiental, as motivações e benefícios da mesma. Os resultados mostraram que a empresa estudada conquistou  economia de energia e águas consumidas e  promoção da consciência ambiental dos agentes econômicos, através da iniciativa organizacional da utilização de tecnologia limpa em seus processos produtivos.   

Palavras-Chave: Desenvolvimento Sustentável. Sistema de Gestão Ambiental e norma NBR ISO 14001:2004.

Abstrat

This paper aims to study the dynamics of appropriation and assimilation of the environmental variable by the public CORSAN, and the impact of certification NBR ISO 14001:2004, and identify from the case study, the main economic implications arising from the tools used to control technology and prevention of poluição.Realizou up questionnaire and interviews on the spot when a public company in order to understand the deployment of the Environmental Management System, the motivations and benefits from it. The results showed that the company has researched energy saving and water consumption and promote environmental awareness of the economic, organizational initiative through the use of clean technology in their production processes.

Development. Environmental Management System and ISO 14001:2004 standard. 

1. INTRODUÇÃO

O presente artigo discute o processo de apropriação dos preceitos do desenvolvimento sustentável pela empresa pública Companhia Riograndense de Saneamento - Superintendência SITEL – Tratamento de efluentes Líquidos, situada no município de Triunfo,Rio Grande do Sul.

Historicamente, a constituição do conceito de desenvolvimento sustentável de mercado, está presente no relatório de Brundtland (1987) elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente. O conceito busca considerar  os ecossistemas para o progresso ambiental com recursos naturais disponíveis em longo prazo, gerando qualidade de vida para as gerações presentes e futuras.  

Esta discussão foi impulsionada pelos problemas como o efeito estufa e o impacto negativo na camada de ozônio, assim como outros debates relacionados à preservação do meio ambiente. Neste contexto, ampliaram-se as buscas pela relação crescimento econômico, industrialização, tecnologia e preservação ambiental, sendo desenvolvidas ações de ecoeficiência, chamada também de tecnologia limpa.

Através dessa motivação é que as empresas preocupadas com a variável ambiental passaram a buscar um diferencial através da implantação de um sistema de gestão ambiental ou de certificação, caso da norma NBR ISO 14001:2004, internalizando um comportamento menos agressivo ao meio ambiente, tendo como base as regulamentações ambientais para o desenvolvimento sustentável.

Neste trabalho, serão abordados alguns aspectos relacionados à operacionalização dos subsistemas e a adequação e eficácia dessa implantação de um sistema de gestão ambiental (SGA) ou da certificação. , Isto se faz buscando compreender o processo de internalização destes preceitos do desenvolvimento sustentável ou, em outras palavras, considerando a conscientização dos impactos ambientas decorrentes das atividades da empresa; as ferramentas utilizadas para o controle e prevenção ambiental; a redução de energia e águas consumidas frente à adoção de um comportamento ambientalmente responsável e ainda os benefícios alcançados com implantação do sistema de gestão ambiental e o impacto da norma ISO 14001:2004.

Para tanto, este trabalho está subdividido em cinco partes, além desta Introdução. A segunda parte trata da evolução do ambientalismo empresarial, destacando a importância dos mecanismos de pressão e da questão da competitividade na constituição dos sistemas de gestão ambiental. A terceira apresenta resumidamente aspectos da operacionalização do SGA. Na quarta parte focaliza-se a internalização da variável ambiental pela empresa pública, tendo como referência a CORSAN – SITEL. Na quinta parte são analisados os principais resultados da adoção da certificação pela mesma empresa e, finalmente, na quinta parte, são apresentadas as Considerações Finais.  
2. EVOLUÇÃO DO AMBIENTALISMO EMPRESARIAL
A preocupação ecológica da sociedade consolidada através da pressão por parte dos movimentos sociais, movimentos ambientalistas, abriu um espaço, ainda que incipiente para uma maior atenção às conseqüências decorrentes da poluição. A partir da década de 1970 desencadearam ações de combate aos impactos ambientais negativos sujeitos ao comprometimento à saúde da população. A tomada de decisões em minimizar estes efeitos e proporcionar uma melhor qualidade de vida as populações trouxe a compreensão de uma relação intrínseca entre satisfação humana e potencialização de recursos naturais. Estas questões impulsionaram a realizações de eventos para fins de debate sobre a preservação da biodiversidade e dos ecossistemas. 

O encontro organizado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente da Organização das Nações Unidas (ONU), em seu relatório Nosso Futuro Comum publicado em 1987, trouxe um fortalecimento para o entendimento sobre melhores condições de vida das gerações presentes e futuras; sobretudo, implícito no conceito de desenvolvimento sustentável, atendendo às necessidades da geração presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações atenderem as suas necessidades. A aplicabilidade deste conceito está voltada para a eficiência econômica, o equilíbrio ecológico e a equidade social.

É importante ressaltar que, no conceito de desenvolvimento sustentável, de acordo com Seiffert (2007), estão imbuídos dois conceitos, quais sejam: de conservação expressa pela racionalidade na utilização dos recursos naturais, em que o manejo destes recursos vai possibilitar um rendimento econômico viável, desde que haja renovação e auto-sustentação desses recursos e o conceito de preservação, referindo-se à ação de proteção do meio ambiente, em que há restrição em toda e qualquer ação antrópica que venha a levar a degradação ambiental. 

A mesma autora destaca que um dos conceitos relevantes relacionados ao meio ambiente e desenvolvimento estão expressos através dos seguintes fatores, quais sejam:
   a) desenvolvimento: refere-se a um estágio econômico, social e político de determinada comunidade, o qual é caracterizado por altos índices de rendimento dos fatores de produção, ou seja, pelos recursos naturais, o capital e o trabalho;

   b) crescimento: relaciona-se à expansão da escala das dimensões físicas do sistema econômico;

   c) sustentável: possui dois significados: o primeiro, estático, que é “impedir que caia, suportar, apoiar, conservar, manter e proteger”, e o segundo significado é dinâmico e positivo: “favorecer, auxiliar, estimular, incitar e instigar” (SEIFFERT, 2007, p.21). 

Diante da relevância do tema, a evolução histórica mostra que a internalização do conceito de desenvolvimento sustentável embasou mudanças no comportamento das empresas que estão buscando, mesmo que paulatinamente, aprimorar seu desempenho ambiental, através do comprometimento na utilização racional dos recursos naturais e gerenciamento de seus insumos e resíduos. 
Donaire (2007) faz uma crítica sobre o posicionamento da empresa frente à questão ambiental, destacando que a primeira dúvida que surge ao implantar o sistema de gestão ambiental (SGA) diz respeito ao aspecto econômico. A idéia inicial é de que o investimento em relação à variável ambiental acarretará em despesas e, por conseqüência, num acréscimo dos custos do processo produtivo. Assim, observa-se que o meio ambiente, segundo esta concepção, ainda é encarado como uma restrição às atividades da empresa.
Em parte, esta visão é decorrente dos embates travados no âmbito do comércio internacional com as barreiras não-tarifárias chamadas de “barreiras verdes”. Estas eram geralmente levantadas por alguns países com o argumento de “dumping ecológico”. O argumento era de que as leis ambientais menos restritivas em alguns países implicavam em menores custos, logo, em concorrência desigual que mereceria a imposição de barreiras (LUSTOSA, 2003).

Esta é uma visão que trata o requisito ambiental simplesmente como “custo” o que é contestado por autores como Porter (1995, apud LUSTOSA, 2003) que preferem identificar as restrições ambientais como oportunidades para a inovação, a redução de custos e os ganhos de competitividade.
Donaire chama a atenção sobre a evolução da adoção da variável ecológica no ambiente de negócios em que, de forma geral, os países internalizaram que as medidas de proteção ambiental não impedem o desenvolvimento econômico. Isto representa um progresso na tomada de decisões das empresas sobre como desempenhar ações que monitorem e controlem seus impactos ambientais.

Portanto, a implantação de um sistema de gestão ambiental (SGA) é viável na medida em que assegura condições para o cumprimento dos objetivos e metas ambientais estabelecidos, a partir daí, desencadear instrumentos, os quais medirão as ações adotadas em prol do processo de preservação ambiental e do equilíbrio das necessidades socioeconômicas. 

O engajamento das empresas ao sistema de gestão ambiental (SGA) não se deu da mesma forma em todos os setores industriais, isto é, os setores mais poluentes como petroquímico, metalúrgico, papel e celulose, o processo de evolução aconteceu mais rápido. Isto porque houve uma preocupação das mesmas em mostrar para a sociedade uma imagem associada ao comprometimento com seus processos produtivos mais saudáveis, através de ações ecologicamente corretas, levando para o consumidor uma imagem de responsabilidade socioambiental. 

 De acordo com May et al (2003), a trajetória histórica vem mostrando que a concepção da tecnologia ambiental por parte das empresas vem explicitando um

diferencial no que tange a inclusão de fatores decisivos para o seu desenvolvimento. Estes podem ser evidenciados como a agregação de valores sociais, assumindo uma postura mais cooperativa e trazendo a gestão ambiental para as estratégias de negócios da empresa. 
A racionalidade na produtividade e o gerenciamento no uso de insumos e nos desperdícios consolidaram uma mudança no comportamento empresarial. Esta iniciativa em substituir operações dispendiosas por outras mais rentáveis trouxe uma economia de recursos, incrementando a produtividade e a eficiência, além de proporcionar benefícios relacionados a vantagens de custos com a implantação.
Um outro determinante para a referida mudança empresarial fica a cargo da regulamentação, na forma de exigências legais e normativas impostas pelo Estado que, através de seus órgãos competentes, atuam na fiscalização e controle das empresas instaladas e operando suas atividades em um determinado local.

É sabido que a necessidade de produção industrial gera impactos sobre os recursos naturais em maior ou menor escala. É nesse sentido que o sistema de regulamentação é considerado um dos fatores mais importantes.

Lustosa (2002) Ferraz, Serôa da Motta (2001) enfatizam a necessidade de impor limites para que as empresas apresentem comportamentos menos agressivo ao meio ambiente. Os mesmos autores acrescentam que a regulamentação pode incentivar as empresas a adotarem um processo de inovação tecnológica a partir de um investimento ambiental, podendo trazer benefícios através de incentivos, como crédito subsídios e outros. 

As empresas que apresentam um perfil proativo estão no grupo daquelas que encaram o meio ambiente como elemento de competitividade extracustos e, por conseguinte, empenha-se em atender aos quesitos do meio ambiente, cumprindo a legislação ambiental. Estas ações, baseadas na prevenção, vão proporcionar condições para que as empresas venham a ter um reconhecimento internacional conquistando novos mercados; sobretudo, serão visualizadas pelo mercado global como empresas que não poluem ou fazem em menor escala.

É com esta motivação e visão de futuro que buscam a certificação da norma NBR ISO 14001 de modo a auxiliar na definição dos requisitos para operar um sistema de gestão ambiental. 
Seiffert (2007) chama a atenção para o diferencial das empresas que implantaram o SGA, norma ISO 14001:2004, tanto no mercado nacional como internacional. Dentre os benefícios advindos da certificação está o impedimento no surgimento de futuras barreiras não tarifárias ao comércio de seus produtos. Em termos econômicos a redução do consumo de energia e água, quanto à regulamentação, o atendimento a legislação vigente entre outras.
A mesma autora enfatiza que, com uma mudança de comportamento das diversas organizações no mundo frente às questões ambientais, principalmente nos países emergentes em que muitas vezes parecem menosprezar a importância da gestão ambiental não incluindo em suas estratégias de negócios. Ainda assim se percebe um aumento da conscientização ambiental entre consumidores e legisladores na adoção das normas da série ISO 14000, atendendo ao controle ambiental como requisito indispensável para competirem no mercado global. Vale ressaltar que a norma ISO 14001:2004 apresenta um diferencial em relação a outras normas no que tange ao processo de melhoria contínua.

Quando as empresas criam parâmetros para atuarem na área do meio ambiente, passam a estabelecer requisitos para melhor operacionalizar o SGA. Esta mudança de comportamento organizacional, através da implantação da norma ISO 14001:2004, demonstra a preocupação das empresam em controlar seus impactos ambientais decorrentes de seus processos, produtos e serviços no meio ambiente.

Tais ações preventivas geram uma melhoria contínua e são decorrentes da formulação de uma política e de seus objetivos ambientais, da elaboração de um plano de ação visando atender aos requisitos de sua política, seguidos da implementação e operação, da verificação e ação corretiva e da análise pela administração. Conhecido como Planejar, Fazer, Checar e Agir (PDCA).
3. OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL

As etapas dessa metodologia prática da ISO 14001:2004 do modelo PDCA serão interpretadas através da figura 3.


Figura 1. Subsistemas da norma NBR ISO 14001:2004.

Fonte: Seiffert (2007)

a) A Política Ambiental e Planejamento são as bases para impulsionar mudanças no comportamento empresarial. Estão voltados para o comprometimento da organização com a causa em que todos que trabalhem na mesma participem efetivamente de todas as etapas do processo de definição da Política Ambiental.

Os aspectos ambientais devem ser identificados dentro do propósito do SGA, que abrange o estabelecimento, implementação e manutenção, considerando as atividades, produtos e serviços novos ou modificados que interagem com o meio ambiente. Este processo deve ser documentado para fins de monitoramento.

Os requisitos ambientais legais e outros vão levar a organização a determinar como estes se aplicam aos aspectos ambientais e devem ser considerados no estabelecimento, implementação e manutenção do SGA.

Os objetivos, metas e programas devem ser mensuráveis e constar os requisitos legais e outros. Outro ponto importante é o comprometimento com a melhoria contínua.

b) A Implementação e a Operação. Esta etapa deve estar focada para a prevenção seguida de um comportamento organizacional proativo. Os recursos, funções, responsabilidades e autoridades referem-se à disponibilidade de recursos advindos da administração em que o representante desta deve levar ao conhecimento à alta-administração, informações e recomendações para a melhoria do SGA.

A competência, treinamento e conscientização vão partir do princípio de que as pessoas que desempenham funções na organização e em seu nome são competentes para tais funções e conscientes dos aspectos ambientais nas atividades desenvolvidas, igualmente reconhecendo que as atividades desempenhadas podem causar um impacto ambiental significativo.

 Na Comunicação, a organização deve documentar sua decisão quando realizar uma comunicação externa sobre seus aspectos ambientais significativos, estabelecendo e implementando métodos para essa ação.

A documentação atualizada vai auxiliar na compatibilidade entre as normas ISO 9001:2000 e ISO 14001:2004. Deve estar incluída nesta documentação: a política, objetivos e metas ambientais, descrição do escopo e dos principais elementos do SGA e sua interação e referência aos documentos associados, incluindo registros requeridos por esta norma, e documentos incluindo registros determinados pela organização. Estes são necessários para assegurar o planejamento, operação e controle eficazes dos processos que estejam associados com seus impactos ambientais significativos.

 O controle de documentação tem o objetivo de assegurar que os documentos de origem externa, necessários para o sistema, sejam identificados e sua distribuição controlada. A exemplo desses cita-se, normas, permissões, licenças e outros.

No controle operacional, deve haver o estabelecimento, implementação e manutenção de procedimentos. Isto porque clarifica as ações demandadas de maneira que evidencie a conformidade com a ISO 14001:2004.

A preparação e resposta a emergências referem-se à atenção da organização em situação de emergência, ou seja, deve estar preparada para responder 

preventivamente e mitigar impactos ambientais desfavoráveis.Tais requisitos devem ser testados periodicamente.
c) A verificação está focada na conformidade regulatória, isto é, a empresa deve estar atenta ao cumprimento da legislação e tornar providências à cerca de corrigir e prevenir futuros incidentes. 

O monitoramento e medição asseguram que os equipamentos utilizados para este fim sejam calibrados ou verificados, mantendo os registros associados.

Na avaliação do atendimento aos requisitos legais e outros, buscam a avaliação da conformidade, incluindo outros requisitos, os quais a organização tenha subscrito e a manutenção dos registros através da avaliação periódica.

A não conformidade, ação corretiva e ação preventiva da norma ISO 14001:2004, apresentam uma similaridade com a norma 9001:2000. São procedimentos semelhantes na identificação de não conformidades, facilitando na clarificação de ações necessárias para prevenir, investigar, identificar, avaliar, revisar e registrar não conformidades, ações corretivas e ações preventivas.

O controle de registros demonstra a conformidade com os requisitos do SGA, igualmente com os resultados obtidos através de auditorias, ações corretivas, controle operacional, programas para atingir os objetivos e monitoramento.

É importante que a auditoria interna conste na retenção dos registros. Outro ponto a ser considerado é a seleção de auditores. Assim como à condução de auditorias, estas devem garantir objetividade e imparcialidade no processo em questão, valendo-se para auditores internos e externos.
 
d) A análise pela administração, além de favorecer a aproximação entre as normas 9001:2000 e 14001:2004, enfatiza a análise crítica visando alcançar a melhoria contínua, adequação e eficácia do SGA.  
Os pontos enfocados pertencentes ao ciclo da metodologia prática do PDCA, transmitem de forma clara a revisão em todo o processo produtivo acompanhado de monitoramento do SGA norma ISO 14001:2004. 

Seiffert (2007) chama o ciclo do PDCA de subsistemas da norma NBR ISO 14001 e ressalta que a viabilidade deste processo dá-se através da interface com o método de análise e soluções de problemas (MASP). Esta ferramenta garante um enfoque prático e instrumental para a operacionalização e gerenciamento do processo devido ao desdobramento e detalhamento operacional da análise e solução de problema em todas as etapas do ciclo do PDCA. 
A mesma autora enfatiza que a norma ISO 14001 apresenta como ponto forte de sua estruturação a busca da melhoria contínua, mostrando na íntegra a importância no envolvimento implícito da variável ambiental e todo um contexto legal associado. 

Outro fator de relevância para a viabilidade de implantação de SGAs com redução de custos para a empresa é a integração dos sistemas de gestão. Refere-se às normas ISO 14001:2004 e ISO 9001:2000, sistema de gestão da qualidade (SGQ). Este instrumento trará benefícios para a empresa no que tange à adaptação de procedimentos já elaborados com a implantação de um dos sistemas.

As ações desencadeadas pelo ciclo PDCA devem perpassar entre todas as áreas de abrangência da empresa, criando assim condições para que toda a organização absorva a importância de novas funções e tarefas para uma melhor qualidade ambiental. 
4. A ASSIMILAÇÃO DA VARIÁVEL AMBIENTAL PELA EMPRESA PÚBLICA; A CORSAN-SITEL
A implantação do sistema de gestão ambiental, via norma ISO 14001:2004, é compreendida pela empresa pesquisada como um diferencial de mercado, definindo a competitividade global, quer pela otimização de processos na busca de uma maior qualidade, eficiência e eficácia, quer pela redução, reutilização e reciclagem de resíduos, que podem estar sendo direcionados aos benefícios estratégicos da organização.  

Inicialmente a empresa destaca como fator principal para a internalização e apropriação do conceito de desenvolvimento ambiental sustentável, a forte cultura no Pólo Petroquímico, decorrente de controle e monitoração dos impactos ambientais e também a necessidade de adotar um sistema de gestão ambiental coerente com as atividades desenvolvidas pela empresa.

As motivações que impulsionaram a construção da política ambiental na empresa, a princípio estiveram voltadas para a própria exigência normativa, evoluindo em suas revisões por questões culturais.

  Foi à terceira no Brasil, a buscar a certificação da norma ambiental, enfatizando o fato de ser uma empresa pública. Esse feito mostra a apropriação do conceito de sustentabilidade e a motivação por incluir a variável ambiental nas estratégias de negócios na empresa, gerando um comportamento proativo diante da preservação ambiental.
É relevante mostrar que a implantação de um sistema de gestão ambiental (SGA) via norma NBR ISO 14001:2004 em empresas que apresentam diversificação de negócios, mostram que a aplicabilidade da norma se dá independente da sua área de atuação, localidade, cultura, de se classificar como grande, média ou pequena empresa e ainda de se inserir no setor público e privado.

 O quadro a seguir vai mostrar o perfil da empresa pública, identificando a sua área de atuação, ano de instalação, o ano de emissão da norma ISO 14001 e a validade da mesma.

	Perfil

Setor Público
	Área de atuação
	Ano de isntalação do estabelecimento
	Ano de emissão da norma
	Validade da norma

	
	Tratamento de efluentes petroquímicos, efluentes automotivos(complexo GM em Gravataí), monitoramento ambiental e gerenciamento de resíduos sólidos

Tratamento e distribuição de água potável
	1982

2001

1982

1983

1976
	30/03/2001
	26/04/2010


Identificação da empresa pública. Fonte: Martins, 2009.
Escopo de certificação:

gerenciamento dos resíduos sólidos recebidos na área do SICECORS-Sistema Centralizado de Controle de Resíduos Sólidos do Pólo Petroquímico do Sul.

Monitoramento, tratamento e disposição final de efluentes líquidos oriundos das plantas industriais de primeira e segunda geração instaladas no Pólo Petroquímico do Sul através do SITEL – Sistema Integrado de Tratamento de Efluentes Líquidos; 

monitoramento, tratamento e distribuição de água potável na região atendida pela Estação de Tratamento da Água da CORSAN, cadastrada sob o número 246 (ETA-Pólo); 

monitoramento e tratamento de efluentes líquidos industriais e sanitários oriundos das empresas localizadas no Complexo Automotivo da GM em Gravataí, através da CETEL – Central de Tratamento dos Efluentes líquidos.

O exposto acima, mostra a abrangência do escopo da certificação, desmembrado através de ações de prevenção ambiental da empresa e também da consciência dos impactos ambientais decorrentes de suas atividades. 

O Quadro 2 a seguir  apresenta uma sistematização que compreende as  ferramentas de controle e prevenção desencadeadas e monitoradas segundo a operacionalização do sistema de gestão ambiental. 

Quadro 2 Síntese das ferramentas utilizadas para o controle e prevenção ambiental.

	Sistematização
	Ferramentas utilizadas

	Ferramentas da empresa voltada para tecnologia de controle da poluição
	As próprias unidades devido à atividade fim da empresa

	Ações da empresa voltada para a tecnologia de prevenção da poluição
	Reciclagem, treinamento em conscientização ambiental, tratativas em tempo real com grandes clientes.

	Ferramentas utilizadas para mensurar a qualidade do ar, água, quantidade de energia e águas consumidas.
	Medidores internos setorizados e macro-medidores calibrados.

	Ferramenta utilizada pela empresa para orientar o consumidor sobre o correto e seguro uso do produto, considerando: transporte, armazenagem e descartes dos produtos adquiridos.
	Para água tratada: folders, mídia e contato direto entre facilitadores ambientais e clientes;

Para resíduos sólidos: todo o serviço é realizado pela empresa;

Para efluentes: o sistema é um circuito fechado desde o cliente até as estações de tratamento da empresa.


Fonte: Martins, 2009.
Analisando as informações deste quadro, contata-se o movimento da empresa em criar mecanismos para mitigação da poluição causada tanto através de seus processos produtivos e serviços, quanto das empresas de entorno, evidenciando o pólo-petroquímico e automotivo. Estas ações viabilizam o monitoramento de seus impactos ambientais, quer pela imagem de responsabilidade ambiental, quer pelo comprometimento com a causa.
Isso reforça a importância da evolução do tema meio ambiente através dos encontros marcados por relevantes debates trazendo à tona a promoção da conscientização sobre a tomada de decisão por parte das empresas em criarem medidas em prol da preservação ambiental, já que são consideradas as maiores responsáveis pela emissão da poluição. 

5. BENEFÍCIOS ALCANÇADOS COM A IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL VIA NORMA ISO 14001:2004.

Os benefícios econômicos e ambientais alcançados com a implantação de um sistema de gestão ambiental, mesmo a médio e longo prazo impulsionam um comportamento empresarial na busca do equilíbrio entre a poluição e o meio ambiente. Concomitante a organização passa a administrar as ferramentas utilizadas para o controle e prevenção ambiental. 

   Essa atitude empresarial somada ao cumprimento dos requisitos legais e outros geraram um diferencial de mercado.

Segundo informações obtidas no estudo de caso da empresa Corsan, os benefícios alcançados estão voltados para os seguintes pontos:

 vantagens absolutas sobre outras organizações, permitindo uma competitividade em altos padrões associada a uma imagem de responsabilidade socioambiental;

 A empresa mostrou uma redução de energia e águas consumidas evidenciando uma economia de custos. Isso mostra que a política ambiental consistente na empresa possibilitou uma mudança de comportamento; 

No que tange a gestão de resíduos, implementada a partir de 2003, os benefícios alcançados foram:

        Envio de lâmpadas fluorescentes descontaminação – Brasil Recicle, em Santa Catarina ;
        Destinação de borra oleosa para co-processamento em fornos de cimento - Itambé, no Paraná;
        Envio de pilhas e baterias alcalinas para reciclagem – Suzaquim, em São Paulo;
        Envio de bateria chumbo-ácido (bateria automotiva) para reciclagem – SUMESA, Cachoeirinha-RS;
        Tratamento de resíduos de saúde – coleta, esterilização em autoclave e disposição no aterro sanitário do SICECORS;
        Destinação de pneus e mangueiras de borrachas para reciclagem de cimenteiras – CIMPOR, Candiota-RS ;
        Destinação de óleos lubrificantes usados regeneração – Petroquímica do Sul, Alvorada-RS;
        Envio de lama de catalizador para processamento em bloquetes a serem utilizados em siderugicas – Renova, em São Paulo;
Reciclagem de embalagens de óleos lubrificantes, identificação de        empresa licenciada; 
        Envio de embalagens metálicas e plásticas para higienização – Tamborsul, Gravataí-RS;
        Envio de resíduos recicláveis para cooperativa dos catadores de Triunfo-RS.  
As ações dirigidas ao consumidor, visando a orientação  e segurança no uso do produto foram disseminadas através de folders, mídia e contato direto entre os clientes.   
Vale sinalizar que a empresa expressou que, todo este comprometimento organizacional integra o grupo de interesses,ou seja, os Stakeholders, iniciando no controle e monitoramento por todo o ciclo de vida do produto, através de um processo produtivo eficiente e eficaz.   

A implementação e operação do plano de emergência agregaram valor à melhoria contínua, traduzida na empresa Corsan, pelas bacias de emergência de efluentes orgânicos e pela bacia de emergência de efluentes inorgânicos.
Analisando os benefícios trazidos com a implantação de um SGA via norma ISO 14001:2004, percebe-se que, além de auxiliar a empresa na utilização de ferramentas de controle e prevenção da poluição, trouxe um impacto na economia de custos no aspecto operacional. Isto é, a variável ambiental está incluída na estratégia organizacional.
Donaire (2007) sinaliza que, o crescimento e a importância dada à variável ambiental dentro da organização, é consolidado a partir do entendimento organizacional de que essa atividade, em lugar de ser uma área que só lhe propicia despesas, pode ser transformada em um local de oportunidades de redução de custos.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ferramentas utilizadas para o controle e prevenção ambiental evidenciam uma preocupação da parte da empresa pública pelo equilíbrio entre poluição e meio ambiente.

Historicamente, esta mudança de comportamento empresarial está fundamentada na consolidação do desenvolvimento sustentável, que se deu no encontro elaborado pela comissão mundial sobre o meio ambiente (1987) e originado o relatório “Nosso Futuro Comum”

 Esse entendimento possibilitou a concepção de sustentabilidade, impulsionando a construção de mecanismos de tecnologia limpa. Esta abertura trouxe a promoção da consciência de que a dimensão produtiva do desenvolvimento não pode mais estar desconectada dos temas sociais e ambientais.
A melhoria contínua de processos no que tange ao meio ambiente ficou a cargo da certificação, possibilitando um melhor desempenho ambiental e ao atendimento da legislação ambiental vigente. Isso foi mostrado através da operacionalização no cumprimento das etapas (subsistemas) através do desenvolvimento da norma desencadeada pela empresa.

 De acordo com os resultados obtidos através do estudo de caso, percebe-se que a adoção da norma primeiramente adotada para atingir a satisfação das expectativas organizacionais e também as pressões externas e posteriormente, passando para uma cultura internalizada. 
Essas ações organizacionais baseadas no atendimento da legislação vigente e na preocupação com o mercado consumidor agregam valor na medida que, passam uma imagem ambientalmente responsável.
Vale ressaltar que os requisitos legais, isto é, garantir a conformidade com a legislação aplicável associada a uma efetiva fiscalização, são atitudes imprescindíveis para dar continuidade à política ambiental na empresa. Esse procedimento legal deve estar acompanhado de um comportamento proativo baseado em ações preventivas na qual, o meio ambiente seja tratado como um elemento de competitividade extra-custos.  
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